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A APTAFURG/SINDICATO comunica a categoria dos Técnicos 
Administrativos em Educação da Universidade Federal do Rio 
Grande que ocorrerá eleição para coordenação do Sindicato nos 
dias 18 e 19/11/2015.

A inscrição das chapas, bem como recursos será feita na Divisão 
do Protocolo da FURG, com cópia à Comissão Eleitoral.

- 03/11/2015 até às 18:00h inscrição da(s) chapa(s);
- 04/11/2015 até às 18:00h, data para recurso da(s) chapa(s);

- 05/11/2015 homologação e publicação da(s) chapa(s) 
inscrita(s).

Rio Grande, 15 outubro de 2015.

Coordenação APTAFURG/Sindicato
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Mulher Afro-Latino Americana e Caribenha: 
Vamos comemorar ou lutar?!

O dia 25 de julho, dia da Mulher Afro-
Latino Americana e Caribenha, foi instituído 
no 1º Encontro de Mulheres Negras da 
América Latina e do Caribe que teve a repre-
sentação de mais de 70 países, na República 
Dominicana em 1992.

Este dia foi criado com objetivo de chamar 
atenção para os problemas e as lutas das 
mulheres negras que além de enfrentarem o 
machismo, trazem a marca da escravidão e 
dos abusos na senzala e na casa grande. 

Um fato muito importante dentro da soci-

O termo transgênero data dos anos oiten-
ta. Sua origem é geralmente atribuída a 
Virgínia Prince, que o cunhou para designar 
travestis masculinos heterossexuais (cross-
dressers) nos seus pioneiros livros de auto-
ajuda intitulados O Travesti e Sua Esposa e 
Como Ser Uma Mulher Sendo Homem (The 
Transvestite and His Wife e How To Be a 
Woman though Male).

Até pouco tempo, existiam apenas dois 
“rótulos” básicos para os “transgressores” de 
gênero – travesti e transexual – que deviam 
cobrir todas as variações de gênero. As classi-
ficações mais recentes compreendem inúme-
ras outras categorias, desde o “crossdresser” 
de armário até as transexuais pré e pós opera-
das, passando pelos transformistas e drag que-
ens. Dentro da comunidade transgênera, tor-
naram-se freqüentes acalorados debates 
sobre quem pertence a que grupo, quem tem 
direito a que título, quem é genuíno e quem é 
“fake” (falso). Em função dessas classificações 
e subclassificações internas, surgiu uma ver-
dadeira hierarquia transgênera dentro da 
comunidade transgênera. E essa preocupação 
por classificar e “excluir” acabou sendo um 
grande instrumento auxiliar da sociedade no 
seu trabalho de marginalizar e estigmatizar 
variações de gênero.

O termo ‘transgênero’ surgiu dentro deste 
pantanal terminológico como um denomina-
dor geral do grupo, classificando todos os seus 
membros com base nos seus desvios relativa-
mente ao comportamento socialmente espe-
rado do gênero em que foram classificados ao 
nascer. O conceito se aplicaria a qualquer indi-
víduo que, em tempo integral, parcial ou em 
momentos e/ou situações específicas da sua 
vida, demonstre algum grau de desconforto 
ou se comporte de maneira discordante do 
gênero em que está enquadrado. Mas, eviden-
temente, devido às inumeráveis disputas 
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edade brasileira, na maioria das vezes não reco-
nhecido, é que a mulher negra teve um papel 
muito significante na educação dos filhos dos 
senhores de engenho, começando desde a ama-
mentação, que na maioria das vezes não conse-
guia fazer aos seus próprios filhos e também, 
passando por ela também a educação do sinho-
zinho, como eram chamados os filhos dos 
senhores de escravos. 

Depois da abolição a mulher negra conse-
guiu manter a família trocando o trabalho semi-
escravo por algumas moedas ou alimentação 
que levava para família ou então, vendima 
doces nas praças das cidades, enquanto o 
homem não tinha emprego ou profissão. Esta 
situação perdura, na maioria das vezes, até hoje 
porque são elas, as mães negras que criam seus 
filhos sozinhas, sendo elas que trabalham para 
manter o sustento da casa. 

Fruto dessa história somos até hoje as mais 
reprimidas e exploradas, não só no Brasil, como 
na América Latina e no Caribe Só no Brasil 
somos 70% das que ganham um salário mínimo 
em função do passado. É ela quem faz o serviço 
doméstico e recebendo um salário de fome uma 
superexploração que afeta em tudo nossas 
vidas. Temos menos acesso a educação, trans-

TRANSGÊNERO: 
UM HISTÓRICO DO TERMO

Leticia Lanz

http://www.leticialanz.org/
entre os numerosos subgrupos de indivíduos 
portadores de alguma forma de disforia de gêne-
ro, o termo transgênero está longe de ser aceito 
por todos como designação geral dos indivídu-
os portadores de quaisquer tipos de desvios de 
gênero.

Definições
Inicialmente o termo foi aplicado referin-

do-se a indivíduos, como o cantor Prince, que 
viviam full-time um papel social não tipica-
mente associado ao seu sexo de nascimento, 
mas que nem por isso recorriam à cirurgia geni-
tal para dar suporte à sua “variação de gênero”. 
A lógica do termo é que, enquanto os travestis 
trocam suas roupas episodicamente e os trans-
sexuais buscam uma mudança definitiva do seu 
gênero social, transgêneros promoviam uma 
mudança sustentada do seu gênero social atra-
vés de meios não cirúrgicos.

A partir da publicação, em 1992, do panfleto 
de Leslie Feinberg, intitulado Liberação 
Transgênera: A Hora Desse Movimento Chegou 
(Transgender Liberation: A Movement Whose 
Time Has Come), mais tarde expandido para tor-
nar-se os livros Guerreiros Transgêneros (1997) 
e Trans Liberação: Além do Rosa ou Azul 
(Transgender Warrior e Trans Liberation: 
Beyond Pink or Blue).

Foi a partir de Feinberg que o termo trans-
gênero tornou-se um guarda-chuva para abri-
gar uma aliança política entre todos os porta-
dores de variações de gênero não-conformes 
aos comportamentos sociais tipicamente espe-
rados de homens e mulheres comuns e que, 
como resultado disso, sofrem opressão política. 
Dessa maneira, o termo passou a abrigar não 
apenas transgêneros do tipo Prince, mas tam-
bém travestis e transsexuais (tanto masculinos 
quanto femininos), andróginos, lésbicas mas-
culinizadas, homossexuais masculinos efemi-
nados, drag queens, gente que prefere respon-
der a novos pronomes ou a nenhum, homens e 
mulheres heterossexuais fora dos estereótipos 
habituais, indivíduos interssexuados, membros 
diferenciados de certas sociedades, como os 

porte, saúde e moradia e que faz como por exem-
plo a taxa da mortalidade materna ser 65% 
maior do que as mulheres brancas e a mortali-
dade infantil de crianças negras 66% maior que 
as brancas.

No Brasil as mulheres negras com mesmo 
grau de instrução que uma mulher branca rece-
bem um salário a cerca de 50% menor, e a popu-
lação economicamente ativa esta no emprego 
doméstico.

No Brasil não dizem que não tem racismo 
mas vivemos em uma mentira contada e repas-
sada por nós mesmos, por nossos pais e avós de 
geração em geração, até chegar em nossos 
filhos.

A identidade negra é uma construção social 
e individual surgida nas interações estabeleci-
das no meio sócio cultural.

A APTAFURG tem a opção política por tra-
balhar em prol de uma transformação social 
que o respeito à diversidade e igualdade de opor-
tunidades, seja uma tônica, por uma equivalên-
cia de direitos e se engajar na luta contra o 
racismo velado e inconstitucional.

Nos últimos anos a luta incessante das 
mulheres negras se intensificaram e notoria-
mente sua presença aumentou no cenário da 

política nacional. As mulheres negras junto 
com a luta das feministas e as questões raciais, 
fortificaram os movimentos negros, permitin-
do a incorporação do racismo como uma possí-
vel variável das desigualdades, inclusive entre 
as mulheres. 

As políticas públicas que o Estado tem ban-
cado tem contribuído valorosamente com a 
população negra e para a igualdade entre 
mulheres e homens na sociedade, como por 
exemplo, a criação da Secretaria Especial de 
Políticas para Mulheres (SPM)  e da Secretaria 
de Promoção de Igualdade Racial da 
Presidência da República (SePIPR).

25 de Julho é um dia para lembrar que é pre-
ciso força e garra para continuar lutando para 
seguir na trilha de Dandara dos Palmares, 
Tereza Benguela, Luiza Marim, da revolta dos 
Males e tantas outras guerreiras. Dia para cele-
brarmos a resistência de cada mulher negra 
latino americana e caribenha enfrentando o 
racismo, o machismo, a exploração capitalista 
e escrevendo a história deste continente. 

A identidade negra é uma construção soci-
al e individual surgida nas interações estabele-
cidas no meio sócio cultural, lutamos para ver 
nosso povo gozar de justiça social e que ele 
possa contar suas trajetórias repletas de igual-
dade de direitos, possibilidades e oportunida-
des e conquistas.

Berdaches norte-americanos, as hijras india-
nas, os mahu da Polinésia, os xanith Omani, os 
“maridos femininos” africanos e as “virgens 
juramentadas” dos Bálcãs.

A Liberação Transgênera
Feinberg, um marxista, coloca a tese histó-

rica que a variação de gênero é uma parte 
intrínseca da cultura humana que sempre foi 
honrada e reverenciada nas sociedades pré-
capitalistas, mas que foi suprimida dentro do 
capitalismo. Na opinião dele, a Liberação 
Transgênera requer a superação do capitalis-
mo, como qualquer mudança social revolucio-
nária deve necessariamente conter a Liberação 
Transgênera.

Embora a análise marxista de Feinberg do 
fenômeno transgênero não tenha sido ampla-
mente abraçada, a sua redefinição do termo 
transgênero e a sua lincagem com uma agenda 
de justiça social progressiva tornou-se imensa-
mente influente. Passados poucos meses da 
publicação do panfleto de Feinberg, em 1992, 
um grupo ativista de San Francisco, CA, autode-
nominado Nação Transgênera formou um 
grupo especial de interesse dentro do Queer 
Nation, e tornou-se a primeira expressão orga-
nizada de um grupo de militância política asso-
ciado ao termo transgênero.

Significados controversos
Ao longo dos anos noventa, uma complexa 

identidade (e pós identidade) política cresceu 
em torno do termo transgênero. Para alguns, o 
termo representaria um poderoso conceito ser-
vindo como base para analisar e representar 
todo o espectro da diversidade humana ao 
longo da história e das culturas. Para outros, 

representaria apenas um rótulo 
auto-aplicado representando 
somente pequenos segmentos 
dentro da variação de gênero 
muito mais ampla existente na 
população. Alguns transsexuais 
têm visto no termo uma rejeição 
à cirurgia genital enquanto 
outros vêem a rejeição ao uso do 
termo como uma atitude conser-
vadora e apolítica.

O termo é sempre cogitado 
para representar uma moldura 
epistemológica pós-moderna 
que promove uma quebra entre 
o “significante” de gênero e o 
“signo” ou referente do sexo 
incorporado, e assim ele é rejei-

tado ou aceito nessas bases.
Dentro dos contextos euro-americanos, 

transgênero tem sido visto algumas vezes 
como um termo originado nos círculos acadê-
micos da elite branca e outras vezes na base de 
um progressivo e inclusivo movimento pelos 
direitos de gênero. Fora dos Estados Unidos e 
da Europa, ele tem sido freqüentemente per-
cebido como um termo aplicado de um modo 
colonialista às culturas locais de gênero; 
outras vezes, como veículo para celebração de 
alianças entre grupos que, apesar de diver-
gentes, sofrem de formas específicas de opres-
são de gênero.

As divisões primárias quanto ao uso se 
estabelecem entre se o potencial universali-
zante do termo obscurece as diferenças signi-
ficativas entre as várias formas e localidades 
específicas de gênero ou se o potencial redu-
tor do termo enfraquece a ação significativa e 
a análise dirigida a uma crítica mais sistemati-
zada das estruturas sociais.

Termo estabelecido
Mais notável do que a diversidade de opi-

niões a respeito do significado e das conse-
qüências políticas do termo transgênero é a 
velocidade assustadora na qual ele se tornou 
um termo estabelecido, ainda que sofrendo 
contestações. Como o antropólogo David 
Valentine demonstrou, o termo transgênero 
se tornou um conceito bem estabelecido na 
mídia popular, dentro da comunidade glbts, 
publicações acadêmicas, e áreas de saúde 
pública e serviço social, com status suficiente 
nessas últimas para receber fundos e aplica-
ções já a partir de 1995.

Neiza Maria dos Santos Ávila
Auxiliar de Enfermagem do Hospital Universitário
Tecnóloga em Gestão Ambiental



Na FURG, 120 dias em greve. Uma greve 
necessária e importante por conta de ser feita 
no primeiro ano de um mandato de quatro anos 
da Presidência da República, cuja orientação na 
politica econômica assumiu os contornos de 
um projeto neoliberal. Isso significa dizer que, 
do ponto de vista da política monetarista 
implementada pelo governo Dilma, a 
conj u ntu ra  na  e conomia  bras i le i ra ,  
necessariamente produzirá desemprego, como 
já se observa nos índices apresentados. 
Também apresentará um forte arrocho no 
crédito fazendo com que a economia, como um 
todo, entre em processo de recessão e de 
a u m e n t o  i n f l a c i o n á r i o ,  c o m o  t e m  
demonstrado de forma inconteste os índices 
econômicos publicados por diversos órgãos 
públicos e privados.

Neste quadro ir à greve para enfrentar uma 
política de arrocho fiscal se tornou necessária 
para o futuro próximo. Dois objetivos se 
avizinhavam antes no movimento de greve. O 
primeiro era o dito acima: ir ás ruas e gerar uma 
tensão capaz de produzir uma resistência 
adequada na tentativa de impedir o ajuste fiscal 
por parte do Governo Federal. Evidentemente 
que este objetivo só poderia ser atingido na 
medida em que se constituísse um amplo arco 
de aliança em torno das diversas categorias do 
setor publico feral. Mais do que isso esse campo 
deveria contaminar outras categorias do 
espaço público e privado, sobretudo, mobilizar 
a opinião pública em favor das reinvindicações 
dos movimentos sociais.

Não ocorreu isso, ao contrário. A greve dos 
técnicos, foi acompanhada da área docente e 
muito pouca mobilização por parte dos 
discentes. Para agravar o quadro não se 
constituiu um vetor que pudesse atrair outros 
movimentos sociais para um combate mais 
amplo dentro da conjuntura econômica-
politica brasileira.

O segundo objetivo era  buscar uma 
reestruturação da tabela remuneratória. Isto 
era de vital importância, tendo em vista que o 
prognóstico do segundo mandato da 
presidenta Dilma é de arrocho salarial. Sair da 
greve sem nenhum ganho salarial levaria, 
provavelmente, a um cenário de não aumento 
para os próximos três anos, ou seja, no segundo 
mandato os Técnicos não teriam nenhum 
aumento salarial. 

Ainda que a pauta do movimento tivesse 22 
itens para serem negociados, o centro do 
enfrentamento para essa conjuntura era sem 
dúvida era o aumento salarial. Nesse objetivo 
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podemos afirmar que a categoria sairá com um 
aumento salarial de 10,8 %, mais o aumento do 
STEP (diferença entre um padrão salarial) de 3.8 
para 3.9. Além disso, haverá também aumento de 
benefícios, como por exemplo o Auxílio 
Alimentação e o Auxílio Escola. Ou seja, pode-se 
afirmar que, ainda que relativamente, a greve 
acabou por criar um cenário de aumento salarial, 
o que é bom.

Dito isso é preciso salientar que a categoria 
em Rio Grande, se comportou novamente, com 
maturidade política. Essa maturidade se 
materializou quando identificamos com um 
pouco mais de 30 dias de greve a necessidade de 
rebaixar o indica de 27% em uma vez, para um 
intervalo de 12 a 15 % em duas vezes e, sinalizou o 
aumento de STEP como um elemento positivo de 
negociação. Essa proposta se mostrou correta 
quando o governo depois de ter enviado o 
orçamento para o Congresso Nacional, recuou na 
sua proposta de acordo de 4 anos, para 2 anos, 
com um percentual de 10.8%.

O outro momento que essa maturidade 
materializou-se foi quando a categoria entendeu 
que a saída unificada seria importante, mas não 
necessária. Os riscos de continuidade de uma 
greve longa seriam prejudiciais para o processo 
de acumulo de forças necessárias para outros 
enfrentamentos possíveis. Nesse sentido a 
categoria deliberou o retorno das atividades 
para o dia 28 de setembro, indicando para o 
Comando nacional de Greve, o imediato aceite da 
proposta e o retorno as atividades.

Também quando o governo apresentou o 
recuo na proposta o Comando Nacional de Greve 
deliberou por apresentar uma contra proposta, o 
que na opinião dessa categoria continha dois 
eixos. Primeiro trabalhava com percentuais fora 
da conjuntura e segundo equivoco, apresentava 
uma contra proposta em um cenário que não 
estava dada a negociação. O Governo havia 
apresentado a proposta em 10.8% e ela deveria 
ser aceita ou não. A categoria em Rio Grande 
compreendeu que depois de quatro meses em 
g r e v e ,  o  m o v i m e n t o  n ã o  e r a  c a p a z  
politicamente, de sustentar uma contra 
proposta sob pena de perder os recursos já 
alocados no orçamento da união.

Estamos todas e todos de parabéns com todas 
as dificuldades e problemas que a greve trouxe 
para o conjunto da sociedade e para a própria 
categoria. A luta foi necessária, sem ela, o quadro 
teria sido muito pior, sobretudo, o cenário de 
zero por cento de aumento estaria colocado para 
todo segundo mandato da presidenta Dilma.

Categoria, em Rio Grande, 
mostrou maturidade

GREVE
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Consta no texto a abrangência 
do acordo para os aposentados e 
pensionistas.  Também está 
garantido que a parcela do venci-
mento básico complementar 
(VBC) não será absorvida por força 
dos reajustes. E que o step será 
acrescido de 0,1% a partir de 
janeiro de 2017.

Estão nos anexos a repercussão 
financeira na tabela do PCCTAE 
(do reajuste de 5,5% em agosto de 
2016 e 5% em janeiro 2017) e os 
reajustes dos auxílios alimenta-
ção, saúde e creche. Os anexos do 
termo de acordo foram enviados 
na tarde do dia 1º à Federação.

De acordo com a tabela, o piso 
(classe A, nível I, padrão 1) vai dos 

O ACORDO de GREVE

atuais R$ 1.197,67 para R$ 1.263,54 
em agosto de 2016 e para R$ 
1.326,72 em janeiro de 2017. 

O salário máximo (classe E, nível 
IV, padrão 16) vai dos atuais R$ 
7.174,79 para R$ 7.569,42 em agosto 
de 2016 e para R$ 8.323,87 em 
janeiro de 2017.

O auxílio-alimentação passa de 
R$ 373,00 para R$ 485,00 em janeiro 
de 2016; o auxílio-pré-escolar de R$ 
89,00 para R$ 321,00.

Carreira
Além de reajustes, há repercus-

sões também no aprimoramento da 
Carreira, cuja discussão se iniciará 
ainda este mês e tem prazo-limite 

até 31 de maio de 2016. Estarão em 
pauta itens como atribuição e 
racionalização de cargos, como 
unificação, criação e extinção. 

Até 60 dias após a assinatura do 
acordo, haverá a publicação de 
edital de adesão das instituições ao 
P l a n o  d e  D e s e n v o l v i m e n t o  
Profissional dos Servidores do 
PCCTAE para oferta de duas mil 
vagas nos cursos de graduação e 
duas mil nos de especialização para 
o primeiro semestre de 2016

Democracia
O MEC fará gestão para assegurar 

a autonomia das Ifes no que se 
refere ao processo de escolha e 

indicação uninominal para nomea-
ção de dirigentes.

Será realizado um seminário 
nacional para debater o assédio 
moral e outras formas de opressão, 
previsto para acontecer até abril 
de 2016 em conjunto com o MEC, 
Associação Nacional de Dirigentes 
das Instituições Federais de Ensino 
Superior (Andifes) e outras entida-
des representativas.

O MEC se comprometeu a 
intermediar, entre a Ebserh e a 
Fasubra, discussões sobre a pauta 
referente aos trabalhadores 
regidos pelo Regime Jurídico Único 
(RJU) e que atuam na empresa.

 

Greve dos TAES – ...enfim o acordo
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Hoje eu tenho a idade da minha avó. 
Ainda uma menina via em seu corpo 
pequeno a alegria de viver. Não sabia o 
que era ter mais de 50 anos. Naquela 
época a vó parecia mais velha. Todas as 
mulheres pareciam.  A vida era dura e as 
castigava com seus preconceitos. Não 
havia espaço para o estudo, não havia 
espaço para algo mais além dos muros do 
próprio lar. Ser dona de casa não era 
sonho, era obrigação. Era preciso ser.

Os tempos passaram e minha mãe 
também chegou a essa idade linda. Ainda 
não havia liberdade, ainda éramos donas 
de casa, ainda tínhamos pouco estudo, 
ainda habitávamos o espaço restrito do 
lar. Algumas mulheres trabalhavam, 
poucas, e em serviços “femininos”. 
Minha mãe costurava para fora. Lindos 
vestidos que enfeitavam os corpos 
vaidosos de lindas mulheres. Todas elas.

O nome da campanha (Outubro Rosa) 
remete à cor do laço que simboliza, mun-
dialmente, a luta contra o câncer de 
mama. Durante o período, monumentos 
por todo o país são iluminados com essa 
mesma cor. O movimento nasceu nos 
Estados Unidos, na década de 1990, para 
estimular a participação da população 
(empresas, entidades etc.) no controle do 
câncer de mama. A data é celebrada anu-
almente com o objetivo de promover a 
conscientização sobre a doença e com-
partilhar informações sobre o câncer de 
mama.

Desde 2010, o Instituto Nacional do 
Câncer (Inca) participa deste movimento, 
promovendo espaços de discussão sobre 
o controle do câncer de mama e divulgan-
do e disponibilizando seus materiais 
informativos, trazendo qualidade para o 
debate, tanto para os profissionais de 
saúde quanto para a sociedade.

 O câncer de mama é o segundo tipo de 
câncer mais frequente no mundo. Apesar 
de também atingir os homens, as mulhe-
res, acima de 35 anos, são o principal alvo. 

Tempo

OUTUBRO ROSA:
Informação e prevenção 

são os melhores caminhos

A minha avó adorava as flores, tinha 
um jardim lindo na casa do Cassino, as 
árvores de frutas, as flores de todo tipo, os 
brincos de princesa, as onze horas, as 
dálias, as margaridas. Cheiro bom é cheiro 
de vó. É carinho de um abraço cheio de 
saudade da infância. É cheiro de flor e 
gosto de fruta recém-colhida do pé.

A minha mãe também tinha esses 
cheiros bons. A gente, eu e meus irmãos e 
a minha irmã, cabíamos no seu abraço. 
Éramos família. Melhor, Família, com F 
maiúsculo. Lembro-me da casa ali na 
Paraíba, o meu quarto da frente, a sala 
com seu espelho grande, a mesa dos 
almoços de domingo, o meu pai 
cozinhando pra todo mundo. Sinto até 
hoje aquele cheirinho de comida boa. E o 
pé de Araçá, lá no fundo do quintal, junto 
com as outras árvores. Vermelhinho 
como a vida. Pulsava ali os meus sonhos.

Por Lílian Ney
Hoje eu faço 51! É uma boa ideia!
Hoje eu sei a minha avó, e sei também a 

minha mãe. E se pudesse estar no abraço 
das duas seria mais feliz ainda. Mas a vida 
tem seu curso. Ela nos deixa a saudade. Mas 
deixa também a certeza de que fomos 
amados com tanta intensidade que tempo 
nenhum pode apagar.

Hoje eu faço 51! É uma boa ideia!
Hoje eu posso querer e não apena ser. 

Eu sou dona de casa, e também sou mãe, e 
sou esposa, e sou escritora, e sou poeta, e 
sou amiga, e sou trabalhadora, e sou todas 
as mulheres que cabem em mim. Agora eu 
sei o amor verdadeiro, amor de mãe e sei 
também de uma saudade que faz doer, mas 
que também nos enche de felicidade.

Hoje eu faço 51! É uma boa ideia!
E se todas as lembranças, e se todas as 

saudades, e se todos os abraços, e se todos 
os outros dias, e se todo meu amor, e se 

toda essa vontade que às vezes escapa do 
peito e tinge o papel ainda está aqui 
comigo, está viva em mim, é pelo amor 
que sempre esteve presente em minha 
vida.

Hoje em São Paulo eu nascia. Hoje em 
Rio Grande eu faço 51!

Lílian Ney é escritora, mestre em Letras, 

pedagoga da FURG e integrante do Invitro, Núcleo 

Literário da Mundo Moinho.

www.mundomoinho.com.br

contato@mundomoinho.com.br

Prevenção
O Inca orienta que todas as mulheres 

conheçam seu corpo e sempre 
que possível, seja no banho, no 

momento da troca de roupa ou em outra 
situação do cotidiano, façam o auto exame 
das mamas. Segundo o instituto, não há téc-
nica específica para a auto palpação e deve 
se valorizar a descoberta casual de peque-
nas alterações mamárias durante o toque. 
É elevado o percentual de cura quando o 
câncer de mama é identificado em estágios 
iniciais, quando as lesões são menores de 
dois centímetros de diâmetro. A prevenção 
primária do câncer de mama está relacio-
nada ao controle dos fatores de risco reco-
nhecidos. Os fatores hereditários e os asso-
ciados ao ciclo reprodutivo da mulher não 
são, em princípio, passíveis de mudança, 
porém fatores relacionados ao estilo de 
vida, como obesidade pós-menopausa, 
sedentarismo, consumo excessivo de álco-
ol e terapia de reposição hormonal, são 
modificáveis. Estima-se que por meio da ali-
mentação, 

nutrição e atividade física é possível 
reduzir em até 28% o risco de a mulher 
desenvolver câncer de mama. 

História
O movimento popular internacional-

mente conhecido como Outubro Rosa é 
comemorado em todo o mundo. O nome 

remete à cor do laço rosa que simboliza, 
mundialmente, a luta contra o câncer de 
mama e estimula a participação da popula-
ção, empresas e entidades. Este movimen-
to começou nos Estados Unidos, onde vári-
os Estados tinham ações isoladas referente 
ao câncer de mama e ou mamografia no 
mês de outubro, posteriormente com a 
aprovação do Congresso Americano o mês 
de Outubro se tornou o mês nacional (ame-
ricano) de prevenção do câncer de mama.

A história do Outubro Rosa remonta à 
última década do século 20, quando o laço 
cor-de-rosa, foi lançado pela Fundação 
Susan G. Komen for the Cure e distribuído 
aos participantes da primeira Corrida pela 
Cura, realizada em Nova York, em 1990 e, 
desde então, promovida anualmente na 
cidade (www.komen.org). 

Em 1997, entidades das cidades de 
Yuba e Lodi nos Estados Unidos, começa-
ram efetivamente a comemorar e fomen-
tar ações voltadas a prevenção do câncer 
de mama, denominando como Outubro 
Rosa. Todas ações eram e são até hoje dire-
cionadas a conscientização da prevenção 
pelo diagnóstico precoce. Para sensibilizar 
a população inicialmente as cidades se 
enfeitavam com os laços rosas, principal-
mente nos locais públicos, depois surgi-
ram outras ações como corridas, desfile de 
modas com sobreviventes (de câncer de 
mama), partidas de boliche e etc. 
(www.pink-october.org).

A ação de iluminar de rosa monumen-

tos, prédios públicos, pontes, teatros e etc. 
surgiu posteriormente, e não há uma 
informação oficial, de como, quando e 
onde foi efetuada a primeira iluminação. O 
importante é que foi uma forma prática 
para que o Outubro Rosa tivesse uma 
expansão cada vez mais abrangente para a 
população e que, principalmente, pudesse 
ser replicada em qualquer lugar, bastando 
apenas adequar a iluminação já existente.

A popularidade do Outubro Rosa 
alcançou o mundo de forma bonita, ele-
gante e feminina, motivando e unindo 
diversos povos em em torno de tão nobre 
causa. Isso faz que a iluminação em rosa 
assuma importante papel, pois tornou-se 
uma leitura visual, compreendida em qual-
q u e r  l u g a r  n o  m u n d o .  ( F O N T E :  
http://www.outubrorosa.org.br)

C O L U N A I N V I T R O
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RELAÇÃO DOS 
PROCESSOS 

COLETIVOS DA 
APTAFURG

Abaixo, lista dos processos judiciais coletivos feitos 
pela Aptafurg nos últimos anos, em favor da categoria 
dos técnicos administrativos em educação da FURG e 
antigo CTI, com objeto de cada ação e como está 
atualmente a sua tramitação no judiciário. 

Outras ações

- Férias indenizadas e adicional de férias proporcionais para servidor aposentado e pensionistas de servidor falecido em 
atividade. – Aguarda resposta de pedido administrativo;

- Férias indenizadas – se já aposentado – ou programação de férias – se ainda na ativa – e adicional de férias para servidor que 
gozou de LTS – Aguarda resposta de pedido administrativo;

- Inclusão do abono de permanência na base de cálculo do terço de férias que não vem sendo pago desde 2011.

J U R Í D I C O
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Lei de Cotas já garantiu 150 mil vagas 
para estudantes negros em três anos

A Secretaria de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial (Sep-
pir) divulgou nesta quarta-feira (26) 
um estudo sobre a Lei Nacional de 
Cotas, que garante metade das vagas 
em universidades e institutos fede-
rais. De acordo com a secretaria, a lei 
já garantiu a matrícula de 111.668 
estudantes negros em dois anos.

Segundo as estimativas da Seppir, 
até o final de 2015, essa medida deve 
ofertar aproximadamente cerca de 
150 mil estudantes negros até o final 
de 2015.

No próximo dia 29, o programa 
completará três anos de existência, 
resultado de uma longa mobilização 
do movimento negro no Brasil. Entre 
2013 e 2014, a lei está sendo cumpri-
da em 128 instituições federais que 
aderem ao sistema de cotas raciais e, 
segundo o estudo, as metas estabele-
cidas estão sendo atingidas antes do 
resultado do que era previsto.

De acordo ainda com o levanta-
mento, em 2013 o número de cotistas 
foi de 33%, e aumentou para 40% em 
2014. O objetivo é atingir 50% em 
2016, diz a Seppir. O número de estu-
dantes negros que ingressam no ensi-
no superior também teve um cresci-
mento significativo: 2013 foram 
50.937 vagas e 60.731 em 2014.

A política de ações afirmativas é 
uma antiga demanda do movimento 
negro, e a políticas de cotas é tida 

como reparações históricas por 
opressões e exclusões do povo negro 
desde a escravidão.

“Em três anos a Lei de Cotas nas 
Universidades provou ser um instru-
mento eficaz para reduzir as desi-
gualdades existentes na sociedade. A 
medida permitiu o ingresso no ensi-
no superior de jovens que normal-
mente não teriam essa chance”, argu-
menta a ministra da Seppir, Nilma 
Lino Gomes.

Em 2012, o Supremo Tribunal 
Federal (STF) considerou constituci-
onal por unanimidade as medidas 
afirmativas, em julgamento históri-
co.

Como funciona a lei

A lei reserva no mínimo 50% das 
vagas das instituições federais de 
ensino superior e técnico para estu-
dantes de escolas públicas, que são 
preenchidas por candidatos autode-
clarados pretos, pardos e indígenas, 
em proporção no mínimo igual à pre-
sença desses grupos na população 
total da unidade da Federação onde 
fica a instituição.

A norma também garante que, 
das vagas reservadas a escolas públi-
cas, metade será destinada a estu-
dantes de famílias com renda igual 
ou inferior a 1,5 salário mínimo.

O objetivo é atingir 50% em 2016, diz a Seppir


